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PAUTA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA – 2018.

Data: 04/06/2018
Horário: 10h:30min
Local: Sala de reunião dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do Ministério Público de
Roraima.

Pauta:

01.  Leitura, discussão e aprovação da Ata da 5ª Sessão Ordinária – realizada
em 23ABR2018.

02.  CI  nº  073/18  –  CGMP –  encaminha  o  Cronograma  das  Correições
Ordinárias  nas  Promotorias  de  Justiça,  que  serão  realizadas  pela
Corregedoria-Geral nos meses de junho e julho do corrente ano, conforme consta
na Portaria CGMP nº 030, de 26 publicada em 27 de abril de 2018.

03. Processo Nº 017/2018 – PA/PGJ – ASSUNTO: Procuradora de Justiça Dr.
Sales Melgarejo Freitas requer 15 dias de licença prêmio, referente ao período de
2003/2008, para usufruto a partir de 14/05/2018.

04. Processo Nº 044/2016 – PA/PGJ – ASSUNTO: Promotor de Justiça Dr. José
Rocha Neto apresenta pedido complementar de concessão de 15 (quinze) dias de
licença prêmio, referente ao período aquisitivo 2003/2008, para usufruto a partir
de 25/06/2018 e de 04 (quatro) dias, referente ao período aquisitivo 2008/2013, a
serem usufruídos a partir do dia 10/07/2018. 

Deliberação em Procedimentos Preliminares e Inquéritos Civis Públicos

Da relatoria do Conselheiro Dr. Edson Damas da Silveira
CI nº 011/GPJEDS/2018  
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05. ICP N°  014/2013/Promotoria de Justiça de Pacaraima
ORIGEM PIP nº 014/2013/PJ/PAC/MP/RR
ASSUNTO  Verificar  possíveis  irregularidades  na  aplicação  de  recursos
estaduais,  a  falta  de  aplicações  de  recursos  em  saneamento  básico  e  outros
serviços públicos essenciais, o que vem colaborando para o baixo desempenho do
IDH no Município de Uiramutã
PROMOVENTE Dr. Masato Kogima

06. ICP N°  074/2014/PROSAUDE/MP/RR
ORIGEM Portaria de Conversão do PIP nº 074/14/PROSAUDE/MP/RR
ASSUNTO  Verificar  o  descumprimento  da  Resolução  da  Diretoria
Colegiada/ANVISA nº  15/2012,  pela  Central  de  Material  Especializado  do
Hospital Santo Antônio
PROMOVENTE Dra. Jeanne Sampaio

07. ICP N°  004/2015C/PROSAUDE/1º TITULAR/MP/RR
ORIGEM NF Nº 081908008821513
ASSUNTO Verificar a adequação de tratamento do paciente José Freitas Silva
PROMOVENTE Dra. Jeanne Sampaio

08. PP N°  062/2017/PROSAUDE/1ª TIT/MP/RR
ORIGEM NF nº 141/2017/PROSAUDE/MP/RR
ASSUNTO Verificar as condições sanitárias do Hospital UNIMED
PROMOVENTE Dra. Jeanne Sampaio

09. ICP N°  007/2011/PRODECC/MP/RR
ORIGEM PP 007/2011
ASSUNTO Apurar violação da Lei Municipal nº 1.337 “Lei Municipal da Fila”,
supostamente praticada pelo BANCO SANTANDER.
PROMOVENTE Dr. Adriano Ávila

10. IC N° 068/2015/PDPP/2ª TIT/MP/RR
ORIGEM NF nº 128/2015
ASSUNTO  Apurar  possível  superfaturamento  na  contratação  de  serviço  de
limpeza e conservação com fornecimento de materiais para atender as unidades
escolares da SEED/RR.
PROMOVENTE Dr. Luiz Antônio Araújo de Souza

11. PA N°  003/2018C/PROSAUDE/1º TITULAR/MP/RR
ORIGEM Sentença prolatada na ACP nº 0803505-27.2017.8.23.0010
ASSUNTO  Acompanhar  as  providências  administrativas  adotadas  para  o
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cumprimento  da  sentença  prolatada  em  Ação  Civil  Pública  proposta  pelo
Ministério Público – Processo nº 0803505-27.2017.8.23.0010
PROMOVENTE Dra. Jeanne Sampaio

12. PP N°  017/2016/Promotoria de Justiça de Rorainópolis
ORIGEM NF 028/2016
ASSUNTO  Averiguar  possível  contratação  ilegal  de  servidores  públicos  em
detrimento do dever de submissão a concurso público
PROMOVENTE Dr. Paulo A. C. Trindade

Da relatoria da Conselheira Dra. Cleonice Andrigo Vieira
CI n.º 094/18 – CGMP  

13. ICP nº 002/2013/RORAINOPOLIS
Origem: Ofício 0940/11/SECD/GAB/RR
Assunto: Apurar possível irregularidade quanto ao funcionamento do Centro 
Educacional Cristo Rei no Município de Rorainópolis. 

14. PP Nº 007/2017/PDPP/MP/RR
Origem: NF Nº 273/2017/PDPP/MP/RR
Assunto: Apurar possível irregularidade na licitação nº 2012/2016 realizada no 
âmbito da ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO RORAIMA, consistente na 
habilitação e classificação de proposta, cujos valores estariam acima de 
referencia indicada pela Administração. 

15. PP Nº 101/2016/PDPP/MP/RR
Origem: Escola Estadual Raimunda Nonata
Assunto: Apurar o percebimento indevido de remuneração por parte de servidora
lotada na Escola Estadual Professora Raimunda Nonata

16. IC 054/2016/PDPP/MP/RR
Origem: Oficio Nº 035/2016 – DEINT/SESP/RR
Assunto: Apurar possíveis pratica de ato de improbidade administrativa, 
consistente ao pagamento indevido de diárias aos servidores veiculados ao 
Gabinete da Deputada Francisca Aurelina de Medeiros Lima da Assembleia 
Legislativa do Estado de Roraima - ALERR   

17. IC nº 075/2016/PDPP/MP/RR
Origem: NF Nº 316/2015
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Assunto: Apurar possíveis irregularidades no pagamento de férias em dobro à 
diretora financeira da CERR, senhora Alessandra Sasso Campello, nos meses de 
setembro e outubro de 2017

18. IC Nº 044/2016/PDPP/MP/RR
Origem: NF Nº 069/2016/PDPP/MP/RR
Assunto: Apurar irregularidade na contratação e execução de empresa 
especializada em manutenção preventiva e corretiva em veículos por parte da 
Câmara Municipal de Boa Vista (Contrato nº 004/2016) 

19. PP Nº 017/2016/PRODECC/MP/RR
Origem: NF: 033/2016/PRODECC/MP/RR
Assunto: Apuração de prática lesiva ao cidadão, supostamente praticada pela 
Prefeitura Municipal de Boa Vista, consistente na ocupação de espaço publico, 
avenidas do município, para realização de eventos 

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

Procuradora-Geral de Justiça


